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ANEXO II , VIINUTA DE TERN,IO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,. / ,, QUE FAZEI\I
ENTRT SI O MUNIC|PIO DE IPUEIRAS POR INTFRNIFDIO
DO (A) E

O Município de lpueiras/CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ/lVlF sob o n"
07 680 846/0001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro CEP 62230-000
lpue ras/CE neste ato representado(a) pelo(a) . ........ .. . .. (cargo e nome), nomeado(a) pela Portar a no

...., de . de ..... . ....... de 20..., publicada no DAM de..... de ............... de ........... portador da ÍVlatrícula

Funcional no ..... .., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .......................... inscrita(a) no
CNPJ/MF sob o no ... ....., sediado(a) na ....... ........, doravante designado
CONTRATADO. nesle alo representado(a) por ............................... (nome e função no contratado),
canfonne alos conslllullyos da empresa OU procuração apresentada nos auÍos. tendo em vista o que consta
nc Processo no e em observància às disposiçóes da de 1" de abnl de 2021

e demals legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Elclrónico r. ..,/.., mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas
1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1 O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de .... nas condiÇÔes estabelecidas
no Termo de Referência.

2. qqlstq da contrat?
tTEM ESPECTFTCAÇAO

Lei no '14.133

1

2l3l
..1

CATIV]AT
I

UNIDAOE DE
M EDIDA

QUANTIDADE VALOR
U N ITÁRIO

VALOR
TOTAL

3 Vinculam esta contrataÇão. independentemente de transcriÇáo
1 . O Termo de Referência,
2 O Edital da Licitaçâo,
3. A Proposta do contratado,
4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1. O prazo de vigência da cantratação é de coDladas {1a(a,

na [orrna do aiiqo 105 da Lei n' 14 133, de 2421
O prazo de vigencia será automalicanleute prorrogado, independenlemet)le da k)nt)a acitivo.
quando o objeto não for cancluído no período firmado acima, ressa^/adas as prcvidôncias
cabiveis na caso de culpa do contratado, previstas neste instrLtmento.

CLAU SULA TERCEIRA _ PAGAMENTO
O prazo para pagamento e demais condiçóes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência

CLAUSULA QUARTA _ REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, aneio

a este Contraio.

CLAUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇAO
1 Não haverá exigência de garantia contratLtal da execllçào

cLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçóes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Terrno de Referencia

anexo ao Ed ital.
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crÁusula orrAVA - oenrcnçôrs oo coNTRATANTE
2. Sáo obrigaçÕes do Contratante:
3 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos,
4. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Reíerência
5 Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
ex pen sa s,

6. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado,
7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do obleto para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
14 133 de 2021

I Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo.
forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato,

9. Apllcar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato,
10 ClentiÍicar a Procu radoria-GeÍal do tvlunicipio para adoçáo das medrdas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaÇóes pelo Contratado,
11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçÕes relacionadas à execuçào

do presente Contrato ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇáo do ajuste.
'l. A AdministraÇáo terá o prazo de XXXXXXX. a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir. admitida a prorrogaçào motrvada, por igual periodo.
12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento dô êqurlibrio econômico Íinancerro Íe tos pe o

contratado no prazo máximo de XXXXXX
13 Natificar os enlllenles das garanÍias quanto ao início de processo adminislratlvo pare

apuraçõo de descLtmprimento de cláusulas contratuais.
14 A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

clÁusula NoNA - oBRrcAÇoES Do coNTRATADo
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍerta
execuÇáo do objeto. observando, ainda, as obrigaçÕes a seguiÍ dispostas.

2. Entregar a objeto acompanhado do manLral do usuárío, com uma versão em ponuguês. e
da relaçãa da rede de asslslóncla técnica autorizada:

3 Responsabilizar se pelos vícios e danos decorrentes do obleto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Ler n" 8.078, de 199Q),

4. Comunicar ao contratante, no prazo máxinro de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devrda
comprovaçáo;

5 Atender ás determinaÇóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do côntrato ou auloridade
superior (art. 137, ll da Lei n." 14 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por
eles solicitados.

6 Reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo [ixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreÇóes
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminisiraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabrlldade a

fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que íicará autorlzado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos,

B Quando não for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto c;otn

a Nota Frscal para flns de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa
à Segur dade Social. 2) certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Un ão,

conforme o art. 143 da Lei no

i:i,t .1"C!.l,ltror.CDrr,r r.,ràto: OI.a!',rt,,. i,!,"r.i':_ aúrÊ
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3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrta do dom c o

ou sede do contratado, 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e 5) Certidáo Negativa de
Débitos Trabalh istas * CNDT,

L Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas. previdenciárias fscais
cornerciais e as demais previstas em leg slação específica. cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorréncia

anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do obleto contratual.
'11 Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros
12 À,4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condiÇÕes exigidas para habilitaçâo na licitaçáo,
13. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevlsta em lei para

pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social ou para aprendrz. bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o 14.133, de 2021),

14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 11ô.
paráqrafo único, da Lei n." 14.133. de 2021),

15 Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:
16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantrtatlvos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatÓrio para o
atendirnento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art
124, 11, d, da Lei n" 14 133,de 2021 .

17 Cumprlr, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as norTnas

de seg u rança do contratante
18. Alocar os ernpregados necessários, com habilitaçâo e conhecimenta adequadas ao

peíeita cumprimento das c/áusu/as deste contrato. íornecendo os materiats
eqLtipamenlos. feffamenlas e Lleusilios demandados. cula qLtanltdade. qLtalidade c
tecnologia deverão atender às recomendaÇões de boa técnica e a legislação de regéncta

19. Orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres previslas na Lei n" 13.709. de 14 clc

agosto de 2018, adotanda medidas eficazes para proteÇão de dados pessoa/s a qtle lerha
acesso por força da execução deste contrato;

20. Conduzir os trabalhos com estríta obseNâncía às normas da legislaÇáo peftinente
cumprindo as dclerminaçÕes dos Poderes Pttblicos, mantendo sempre limpa a lacal de
execução do objeto e nas melhores candiçÓes de segurança. higiene e disciplina.

21 SLtbmeter previamente. por escrilo aa contratante, para análise e apravação quaisquer
mudanças ros mélodos executivos que fujam âs especlírcaçôes do memorial descrilivo
oU tnsú utrcnlo congénere.

22. Não permitir a ulilização de qualquer trabalho do menor de dezessels anos, excelo na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permítir a utilização (lo

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
2 cLÁUSULA DÉcIMA_ INFRAÇÓES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da l-e.!_n:_1413!, dc2ozl o contratado que:

a der causa à nexecuçâo parcial do contrato;
iJ der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano á AdminrstraÇáo ou ao
lunc onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

der causa à inexecuÇào total do contrato,
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justlflcado
apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contrato.
praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza,
pratrcar ato lesivo previsto no art 5" da Lei n" 12.846, de 1' de aqoslo de 201 3
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçÕes acima descritas as segulntes sanÇÔes

I Advertência quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que nâo se lustrlrcar
a rrrposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §20. da Lei n" 14.133. de 2021)
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lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b ce o oo
subrienl ac ma deste Contrato, sempre que não se lustificar a imposiçâo de penalidade rnars grave (art 15,6

§ 4" qa 
-L_e1 n' 14 '133 de 2021),

ri DeclaÍaÇáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
'e f" g" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justtílquem a

irnposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. §5". da Lei n" 14.133. de 2021).

1. moratória de.... % (.... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimpllda, até o liÍnite de...... (.......) dias;

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor latal
do cantrato. até o máximo de .. . % (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposiÇão da garantia.

t O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a protnovcr ít
extinÇão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregLtlar de suas
cláLtsLtlas. conforme dispõe o inciso ldo aft. 137 da Lei tt 14 133. de 2421

3. cornpensatória de ......ak ( .. . por cento) sobre o valor total do contrato no caso de
inexecuçáo total do objeto.

3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào de
reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9'. da Lei no 14.133. de 2021)
4 todas as sançÕes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (alt
156 §7' da lerD:l ! l33- !c2! 1)

1 Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

2 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagarnento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156. §8'. da Lei n"
14 '1 33 de 2021

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamenle no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

5 A apilcaçáo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado observando-se o procedimento prevjsto no caput e parágrafos do art. 158 da

133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
rnidonerdade para licitar ou contíatar.
6. Na aplicaçáo das sanÇÕes serão considerados (art. 156. §1o, da Lei n" 14.133. de 2021)
a a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
c as peculiarldades do caso concreto;
c as c rcunstáncias agravantes ou atenuantes,
d os danos que dela provierem para o Contratante,
e a rmplantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, contorme normas e orientaÇóes dos
órgáos de controle.
7 Os atos previstos como inÍraçÕes adminlstrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental ê autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
I A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiiizada corn abuso
do d relto para facilitar, encobrir ou disslmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa juridica serâo
este|d dos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇáo, à pessoa jurÍdica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relaÇáo de coligação ou controle. de Íato ou de direito. com o Contratado.
ob,servados em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévra
(ar!l§Q-d-a-LcLdl4-113, )

Lei n" 14
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9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplLcaçáo da
sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Írns de
pubLic dade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n'14.133. de
2421)
10 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sâo passiveis de reabilitaç áo na forma do art 163 da Lei no 14.133121
11 Os débitos do contratado paÍa com a Administraçáo contratante. resuitantes de mulla adrninistrativa
c/ou indenlzaçôes. não inscritos em dÍvida ativa, pooeráo ser compensados. total ou parc a mente. com os
credrtos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesrno contrato ou de ouiros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

12. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1 O conlrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as parÍes, ainda qLte

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigaÇões não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorrogada

até a canclLtsão do objeto. caso em que deverá a Adninislraçao providenciat a

readequaçéto do cronograma fixado para o contrato.
1. Quando a não conclusão do contrato reíerida no item anterior decorrer de culpa do contralada

a ficará ele canstitLtído em ntora, sendo-lhe aplicáveis as respecllvas sançÕes admlnisf rativas; e
b. paderá a Administração optar pela extinção do contralo e, nesse caso, adotará as medidas adnilidas
ern lei para a continLtidade dít execLtÇãa cantratLtal.
4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n" 14.'133/21, bem como amigavelmente.
assegurados o contraditóno e a ampla defesa.

1 Nesta hipótese ap Licam-se tarnbérn os ârtioos 1 38 e 139 da rnesma Lei
2. A alteraçáo social ou a modiÍicaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa náo enselara a

rescisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteraçào subjetiva
O termo de rescisáo, sernpre que possível, será precedido:

1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
3 lnden izaçÕes e multas.

A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econôm co

sFtriu.

ww k
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\/ Lei n " 14 133. de 2021
13.

f nanceiro hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório (atl 131. caDu! da

CLAUSULA OECIMA SEGUNDA_ DOTAÇAO ORÇAMENTARIA'1 As despesas decorrentes da presente contrataÇáo correráo à conta de recursos específicos
Orçamento do l\ilunicipro de lpuêiras deste exercicio na dotaçáo abarxoconsignados no

discriminada:
lGestáo/Unidade:
ll Fonte de Recursos:
lll Programa de Trabalho:
lV Elemento de Despesa:
V Plano lnterno.

Vl Nota de Empenho:

2 A clotaçáa relativa aos cxerclc/os fínanceiros s.ibsequenÍes será indicada após apravaçãa da Lct
Atçítnanlàna respectiva e liberaÇão dos créditos con-espondenles, medianle apostilamenla.
14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiÇóes contidas na Lei d
14.133, de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariarnente segundo as disposiÇÔes
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contidas na Lei no 8 078, de 1990 - Códiqo de Defega do Consumidor - e normas
gerais dos contratos

cLÁUSULA DEcIMA QUARTA_ ALTERAÇÔES
1 Eventuais alteraçôes contratuals reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14133 de 2421
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressoes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia

atualizado do contrato.
3. Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostrla,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n ' 14 133 d",2A21
CLAUSULA DECIMA QUINTA_ PUBLICAÇAO

1. lncumblrá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP), na Íorma prevista no ai 94 da Lei 14.133. de 2021, bem corno no respectlvo
sitro oficial na Internet, em atenção ao Decreto lvlunicipal n'1512023

cLÁUSULA DÉGIMA SEXTA- FORO
1. Frca eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme art. 92. § 1',-dê!ç1
n' 14.133121.

[Lacal]. [dia] de [môs] de [ana]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante Iegal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS
1-

2-
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Especificaçáo Marca
(se exigida nô

edital)

Ip 1':

Unidade Quantidade Quantida Valor Un
l\4áxima de
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AN EXO III.IVIINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ORGÁO AU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA I\4UNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de... ... ....
com sede no(a) .. ..., na cidade de ....... , inscrito(a) no CNPJ/|VIF sob o no .... , neste ato representado(a)
pelo(a) . ... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n" .. ... de ..... de ...... de 200..., publicada no . de

. de ... . de . .., portador da matricula funcional no .. ... ............,, considerando o julgamento da licitaçáo na

modalidâde de pregáo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......120..., publicada no de

. L120....., processo administrativo n.o ......., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e quatificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as concjiÇôes previstas no edital suleitando-se as partes às normas constantes na Lei

n" 14 133 de lodeabril de2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com
as d isposiçôes a seguir:

1. OO OBJETO

1 1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataÇáo de

especificado(s) no(s) item(ns). . ...... do ......... Termo de Referência. anexo . .... [do edilal de Lictaçao t]'
.... .. /2A...1 ou [da Aviso da Contratação Dieta no], que ê parte integrante desta Ata, assim como as propostas

culos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçáo

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21 O preço registrado, as especificaçÕes do obleto, as quantidades minimas e máximas de cada llem,

fornecedo(es) e as demajs condiçÕes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatas, rcpresentat)tc)

X

Modelo
(se exigido no

edital)

Praza
garantia

oLt

validade

2.2
Ata

3.

3.1

32
pfeços

A listagem do cadastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo gerenciador será o ..... (nome do órgão)....

{Atem do gerenciador, nao há [ou] sâo, Órgãos e entídades pÚblicas paÍticipantes da regislra de

ó tgãas Paftici /ltes Unidade Quanlidade

Efl.:

'"ffiç,

k
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4. DA ADESÃo À ara oe REGtsrRo DE pREÇos

4.1. Durante a vígência da ata, os orgãos e as erfldades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que náo padiciparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condiÇáo de não paiicipanles, observados os seguintes requisllos:

4 1 1. apresentaÇãa (le jLtstificaltva cla vantagem da adesão, inclusive em sll./aÇões de pravável
desabaslecimento au desconl tuidade de seNiÇo pt:tblico.

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores pralicados
pelo ntercado na forma do an. 23 da Lei n" 14.133, de 2021;e

cansLtlta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4 2 O órgão ou entidade gerencíadora poderá rejeitar adesÕes caso e/as possam acarretar preJuizo à

execução de seus própríos contratos ou à sua capactdade de gerenciamento.

4 3 O prazo de qLte trata o subitem anlerior, relativo à efetivaÇão da contratação, poderá ser prorrogada

excepcnnatntenle, medÊnte soltcitação do orgão ou da entidade não pafiicipante aceita pelo orgãa ou pela

atúdade gerenciadora, desde qLte respeitado o limile lemporal de vígéncia da ata de regislro de preças.

4.4 O orgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

quatidade de nào parlicipante, para aqueles itens para os quais náo tenha quantitativo registrado. obser'/ados

os requls/los do item 4.1 .

Oos limites para as adesões

q 5. As aqll/siÇôes ou coltlralaçóes adicionais nãa poderão exceder, par orgao ou enüdade, a ctnquenla
por centa clos quantitativas dos llers do ltstrumenta convocatório registrados na ala de registro dc preças

parc o getenciador e para os padicipantes.

4 6 O quantitativo decorrente das adesôes não paderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantilalivo

de cada item registrado na ata de regístro de preças para o gerenciadu e os participantes,

iüdependentemente do número de orgãos ou entidades não parTicipantes que aderirem à ata de registro de

p/C'çOõ^.

4l. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consuno n1édica-hospilalar pat Órgàos

e entidades da Adriinistração Pública íederal, esladual. dislrítal e municipal. a adesão à ata de rcgislro dc
preços gercnciada pelo Ministério da Saúde não estaré suieita ao limite prevísto tlo ilem 4.7

4.8. A adesáo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçáo Pública estadual

drstrital e municipal poderá seÍ exigida para fins de transferênciãs voluntárias, náo ficando sujeita ao limlte de

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuçáo descentralizada de programa ou projeto íederal e

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do arl
23 da Lei n" 14.133. de2021.

VedaÇão a acréscimo de quantitativos

4 g. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÀO OA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5 1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequenle à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a ânuénc a

do fornecedor desde que comprovado o preço vanta]oso

5 1 1 O contÍato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no prcprio

inslrumento contratual e observará no momento da contrataÇáo e a cada exercício flnanceiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro

51.2. Na ÍormalizaÇáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÇáo da

rlisponib lidade dos créditos orçamentáÍios respectivos.
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5 2. A contrataçáo com os Íornecedores registrados na ata será Íormalizada pelo órgão ou pela en ciad e

nteressada por intermédio de instrumento contratual, emissâo de nota de empenho de despesa, autorizaÇáo
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de2021.

5.2 1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5 3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados, observado o art.
124 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.4 Após a homologaçâo da licitação ou da contíatação direta, deverão ser observadas as seguintes
condiçÕes para formalizaçâo da ata de registro de preços:

5 4 1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adludicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oÍerecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto /]o edital
ou o aviso de conlratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4 2. Será incluÍdo na ata. na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que.

54?1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do ad]udicatário.
observada a classificaÇáo da licitação, e

5 4.2 2 l\4antiverem sua proposta original.

5 4 3 Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
Íornecedores registrados na ata

5 5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem pôr objetivo a formaçáo de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para Íins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiveÍem sua proposta original

57 A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refeíe o item 5.4.2 2

somente será efetuada quando houver necessidade de contrataÇão dos licitantes remanescentes. nas
seg u intes hlpóteses

5 7 1 Quando o licil.ante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos, no prazo e nas condiçoes
estabelecldos no edital oLt no aviso de contrataÇão direta; e

5 7 .2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5 B O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornêcedoÍes será divulgado no PNCP e Íicará
orsponLbilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5 9 Após a homologação da licitaçáo ou da contrataçâo direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contrataçâo direta, será convocado para assinar a ata de Íegistro de preços, no prazo
e nas condiçoes estabelecidos no edital de licitaçáo ou no aviso de contrataÇão direta, sob pena de decair o

drreito, sem prejuízo das sanÇÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitaçáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5 10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digital e disponibillzada no Sistema
de Registro de Preços.

5 11 Quando o convocado nào assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÔes estabelecidos
no edital ou no aviso de contÍataÇáo, e observado o disposto no item 5.7, observando o jtem 5.7 e subitens,
Íica facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classiticaÇáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

.,Fi."
WN

IPi

F3 O dã C.êdÉ -ole aú-!.r l''1aro5, o I cêntro lp!É,
.'.1, 1rr- atj(l.)j-;i,/(r(1.)i ,,', I {j5 I2í)I:r';.ar

-rc

k



,1'. ".'*, 
o' ,,,.J

O ?,\t,citt(
IPL

5 12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

Itern anterior a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual alualizaçêlo nos termos do edital
ou do aviso de conlratação direta. pode(á.

5.12.1 Convocar para negociação os dêmais licitantes ou fornecedores remanescentes culos preços

foram registrados sem reduÇáo, observada a ordem de classiÍicaçáo, com vistas à obtenÇáo de preço

melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário; ou

5.12 2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a oídem classiÍicatória, quando frustrada a negociaÇão de melhor condiçáo

5 13. A existência de preços regiskados implicará compromisso de fornecimento nas condiçóes
estabetecidas, mas náo obrigará a Administraçáo a contratar, Íacultada a realizaçáo de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU atUnltZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6 1. Os preços registrados podeÍão seÍ alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preÇos praticados no mercado ou de íato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados

nas segu intes situaçóes:

6'l 1. Em caso de forÇa maior, caso fortuito ou fato do príncrpe ou em decorrência de íatos

imprevisiveis ou previsÍvers de consequências incalculáveis, que inviabillzem a execução da ata lal como
pactuada nos terrnos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021

61.2 Em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

Superveniência de disposiçÔes legais, com comprovada repercussáo sobre os preços registrados,

ô 1 3 Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

realustaÍnento ou repactuaÇáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021

61.3 1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

prcv rstos para a contrataÇào,

6.1 3.2. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critÓrios deflnidos

para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

11. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente. o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduçáo do preço

registrado

7 1 1 Caso não aceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado. o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidâdes

ad ministrativas

7 1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro

de reserva, na oÍdem de classiÍicaçáo, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

1 13 Se náo obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade geÍenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtençáo de contrataÇáo

mais vantajosa.

7 1 4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgàos e às

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraÇão contratual, observado

o disposto no afi. 124 da Lei n" 14.133, de 2021 .

7 2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prêço registrado e o fornecedor náo poder

cumprir as obrigaçoes estabeiecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço regisirado, mediante comprovação de íato superveniente que supostamente o impossibilite ije

curnprir o compromisso.
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Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraÇ721 -l

docurnentaÇáo comprobatória ou a pian lha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regi trad o
em relaçáo às condiçÕes inicialmênte pactuadas.

7 2 2. Náo hipótese de náo comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1.

sem preju ízo das sanÇÕes previstas na Lei no 14.1 33, de 2021 , e na leg islação aplicável.

723 Na hlpôtese de cancetamento do registro do fornecedor, nos teÍmos do item anterror, o

gerencrador convocará os fornecedores do cadastro de reseÍva. na ordem de classiflcâçáo, para verificar
se aceLtam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7 2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos têrmos do item 9.4, e adotará as medidas cab[veis para a

obtençâo da contrataÇào mais vantajosa.

7 2 5 Na hipótese de comprovação da majoraçáo do preÇo de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no ilem 7 .2 e no item 7.2.'1, o órgão ou entidade gerenciado"a alüallzatá a

preÇo registrado de acordo corn a realidade dos valores praticados pelo mercado.

726 O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que trverem

Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçáo do preÇo registrado
para q ue avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lel n" 14 1 3 3

de 2421 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8 1 As quantldades prevlstas para os itens com preços Íêgistrados nas atas de registro de preÇos

poderáo ser íemaneladas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades part cipanles
e náo partlcipantes do registro de preços.

8 2 O remanelamento somente poderá ser Íeito:

8.2.1. De órgáo ou entidade participante para Órgáo ou entidade participante, ou

B 2 2 De órgão ou entidade participante para Órgão ou entidade nâo participante

8.3 O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeilo do remanejamento.

8.4 Na hipótese de remanelamento de órgão ou entidade participante para órgâo ou entidade nâo
participante, seráo observados os limitês previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2423.

8 5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçâo
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que hala prévia

anuênc a do órgào ou da entidade que soÍrer redução dos quantitativos inÍormados.

I6 Caso o remanejamento seja íeito entre órgâos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

N,4unicipios distintos, caberá ao Íornecedor beneficiário da ata de regisko de preços, ooservadas as condiçóes
nela estabelecidas optar pela aceitaÇão ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos rtens.

5.7. Na hipótese da compra centralizada não havendo indicaçáo pelo órgáo ou pela enlrdace
gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item I3. a

oistribuiÇào das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REG ISTRADOS

I 1 o registro do íornecedor seÍá cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

I 1 1 Descumprir as condiçÔes da ata de registro de preços, sem motivo justifrcado.

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido Ltela

Adrn inistração sem justificativa âzoàvel'.

4:
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9.1.3. Não aceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no aitgo27, §2" do Decreto
n' 11 .462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lVdo caput do art. 15ôda Lei n" 14.133,de2021

9.1.4 1. Na hipótese de aplicaçáo de sançáo prevista nos incisos lll ou lVdo caput do art. '156 da Lei
n" 14.133 de 2021, cãso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá. mediante decisáo
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataÇóes derivadas da ata
enquanto perdurarem os eÍeitos da sançáo.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9. 1 será formalizado por despacho do

órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compôem o cadastro de reserva, observada a oÍdem de classificaçáo

9 4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ala
oe registro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justiÍicadas:

9.4.1 Pot razào de inteÍesse público;

9 4 2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. ou

9.4.3 Se não houver êxito nas negociaçóes. nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preÇo regislrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 4o, ambos do Decreto no

11 462 de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1 . O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
na edilal aLt no aviso de contralaÇão direta.

'1 0.1 .l . As sançóes também se aplicam aos integrantes do cadasko de reserva no registro de preços
que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinadô â ata

10.2. E da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XlV, do Decreto no 11 .462, de 2023), exceto nas h ipÓteses

em que o descumprimento disser respeito às contrataçóes dos órgâos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgáo participante a aplicaÇáo da penalidade (art. 8", inc. lX, do Decreto no 11.462, de

2023).

10.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no item 9 1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor

't't . coNDtÇÕES GERAIS

11.1 As condiçoes gerais de execução do obleto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçoes da Administraçáo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do aiuste,
encontram se deÍinidos no Termo de Referência, ÀUEXO nO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIF<ETA

Para ítrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de

tida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais orgãos parlicipa]les (se

houver).

Local e data
Assinatu ras

Representante leqal do órgáo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO IV - MODELOS DE OECLARAÇÕES

DeclaÍação de cumprimento ao disposto no inciso XXX|ll do aÍl.70,da Constituição Federal

(LICITANTE) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
lc tatório N"íNo do processo) junto ao l\4unicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notLrrno

perigoso ou insalubre nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na cond Ção
de aprendlz a parlir de '14 (quatorze) anos
tre o que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração cablveis que atende aos requisitos de habilitação

(LICITANTÉ), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N" (N'do processo), que atende aos requisitos de habilitaçáo, responderá pela veracidade das
rnformaçôes prestadas, na forma da lei.
Pe o que por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaraçâo de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social

(LICITANTE) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmenle para fins de prova em processo
Lrcrtatório No (N" do processo). junto ao l\,4unicipio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as ex gêncras

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social prevlstas em lel

e em outras normas especíÍicas.

(x)

Declaraçáo de atendimento dos direitos trabalhistas

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo
ticitatôrio N" (N'do processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do CeaÍá, que sua proposta econÔmica

cornpreende a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos trabalhistas assegurados na

Constllulçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇóes coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Pelo que por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dra / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Car9o)
(Documento)

iS!)l!!:'.-rl:

c

\qW

+L


